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PREFÁCIO




	 


	Este livro nasceu da minha dissertação de mestrado, apresentada na Universidade de São Paulo (USP) em 1989. Uma pesquisa que teve início por volta de 1984, e levou alguns anos com leituras, cursos e viagens a arquivos. Um tema até então pouco conhecido no estado de São Paulo, ou que merecera pouca atenção. Na época, os pesquisadores elegiam outras nacionalidades para investigação, em especial a italiana e a japonesa. Esta pesquisa mostra a importância do imigrante português, especialmente na cidade de Santos.


	A divulgação de uma pesquisa é de fundamental importância, para que sirva de indicador a outros pesquisadores. Quando da defesa da dissertação, foi solicitada autorização para que uma cópia fosse disponibilizada na biblioteca da USP, autorizei. Depois disso, a obra se tornou referência para especialistas. Diversos trechos foram reproduzidos e levados para diferentes lugares, inclusive para o exterior, onde havia pesquisadores interessados no tema.


	Alguns anos depois, passei a participar de congressos nacionais e internacionais sobre emigração/imigração portuguesa. Continuei pesquisando, o que resultou na publicação de artigos. Hoje, revendo o tempo, compreendo a importância deste trabalho, que significou uma contribuição para a história da imigração portuguesa. Desde então, muito se avançou sobre o tema.


	Em Portugal uma vasta pesquisa sobre emigração já ocorre há décadas, como é possível verificar pela bibliografia. Quero ressaltar o trabalho de pesquisadores do Centro de Estudos da População, Economia e Sociedade - CEPESE (Portugal) e de outros pesquisadores portugueses e brasileiros em diversas universidades. O Prof. Doutor Fernando Souza (CEPESE) coordenou um projeto sobre emigração portuguesa para o Brasil e convidou pesquisadores brasileiros a integrarem o grupo. Esse contato foi iniciado por volta de 2004. Inicialmente, as Profas. Doutoras Maria Izilda de Matos, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Ismênia de Lima Matos e Lená Medeiro de Menezes, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), entre outros que com o tempo foram se agregando e conferindo sua importante contribuição. Integrei o grupo em 2006, juntamente com a Profa. Doutora Maria Apparecida Franco Pereira, da Universidade Católica de Santos (UNISANTOS), e nele permaneci até 2013.


	Dizem que as coisas acontecem quando devem acontecer. Por anos amigos e colegas cobraram a publicação do trabalho. O tempo foi passando, mas em 2020 recebi um convite para publicá-lo. Assim, depois de um longo tempo, tornou-se livro.  


	Quanto a Portugal, um país de forte emigração do qual partiu tanta gente em busca de melhores condições de vida, tornou-se um país moderno, com educação de alto nível e universidades presentes em todas as regiões, além de excelente infraestrutura social e econômica. Ele próprio é agora um país de imigrantes, recebendo grande número de brasileiros que fizeram o caminho contrário, em busca de uma vida melhor. 


	Quero também registrar meus agradecimentos. Nunca trabalhamos sozinhos, outras pessoas caminham conosco e nos apoiam. Por isso merecem nossa estima.


	Meu muito obrigada à Profa. Doutora Suely Robles Reis de Queiroz, por sua inestimável orientação. Às Profas. Doutoras Teresa S. Petrone, Eni de Mesquita Samara, Laima Mesgravis e Arlinda Rocha Nogueira, pelas sugestões.


	Agradeço às amigas e colegas professoras Yza Fava de Oliveira (em memória), Denise Gonçalves Pampolini e Profa. Doutora Maria Apparecida Franco Pereira (em memória), pelo incentivo durante a pesquisa; e ainda à Profa. Doutora Wilma Terezinha Fernandes de Andrade, todas da Universidade Católica de Santos (UNISANTOS). Um especial agradecimento à Profa. Doutora Maria Izilda de Matos, grande incentivadora e divulgadora do trabalho.


	Em especial, à minha família. Minha mãe Maria de Lourdes (em memória), meu marido José Roberto, pelo constante apoio. Meus filhos Alex e Suzane, tão pequenos na época, perguntando o que eram aqueles papéis que a mãe tanto lia. Meu pai José Manuel, que faleceu durante o período da pesquisa e não viu o final do caminho que percorri.


	Cada um a seu modo participou daquele momento.


	Meus agradecimentos ao editor, sempre presente e tirando as dúvidas que surgiam.


	 


	A todos muito obrigada.     


	A autora


	 




	INTRODUÇÃO


	 


	O tema


	 


	O presente estudo tem como objetivo refletir sobre a imigração portuguesa e sua influência na cidade de Santos. Para tanto, é preciso inseri-la no contexto da grande emigração para o Brasil e, em especial, para São Paulo, ligada ao desenvolvimento do café, que teve em Santos o seu principal porto exportador. 


	Esse contexto supõe também o estudo das razões que levaram os portugueses a se deslocarem para o Brasil, a ponto de constituírem o contingente mais numeroso depois dos italianos em São Paulo e o primeiro em Santos, representando um grupo importante na expansão urbana da cidade. No entanto, inexiste estudo sistemático sobre ele, suas atividades econômicas, sociais e culturais, razão pela qual consideramos importante elegê-lo como objeto de pesquisa.


	Tendo em vista tal finalidade, procuramos inicialmente fazer uma rápida análise das condições internas de Portugal que levaram a tão grande emigração para o exterior. As condições materiais tiveram um imenso peso, aliadas ao sonho de fortuna e aos mitos que envolviam os países de imigração. Incursionamos rapidamente por esse campo. Além disso, a política emigratória do governo português também mereceu nossa atenção. Como os dados obtidos contêm informações sobre sexo, idade, profissões e nível cultural dos emigrantes, para melhor compreensão, houve necessidade de incluir o item sobre a estrutura da emigração portuguesa.


	Na segunda parte, será vista a emigração/imigração portuguesa para o Brasil e, em especial, para Santos, justificável pela importância que assumiu na composição da população santista. Dados relativos ao número de portugueses, casamentos, filhos e nível cultural ajudaram-nos a entender o significado da presença portuguesa em Santos. Nesse sentido, os madeirenses e sua atração pelos morros compuseram uma paisagem típica que será importante destacar. No estudo da imigração portuguesa para Santos é essencial verificar também as atividades profissionais desses imigrantes e sua contribuição ao desenvolvimento econômico da cidade.


	Analisar a influência sociocultural dos portugueses foi outro objetivo, verificando-se como essa influência ocorreu principalmente através das associações lusas, estudadas na terceira parte da dissertação. Aliás, nosso interesse pelo tema começou principalmente por aí. Observando os casarões que abrigam tais associações, a riqueza de alguns, ficamos curiosos em saber a história deles.


	A participação no curso de Pós-Graduação da Profa. Doutora Maria Theresa Petrone, que enfocou a importância da imigração no desenvolvimento econômico paulista, e no curso da Profa. Doutora Raquel Glezer, sobre a evolução urbana de São Paulo, foi fundamental para o entendimento do tema imigração. Resolvemos então ampliar o estudo, centrando-o não apenas nas associações, mas na imigração lusa para Santos e sua contribuição à cidade em vários níveis. 


	O período escolhido é extenso, mas justificável. A emigração portuguesa se insere no grande movimento emigratório europeu do século XIX, e a partir de 1850 pioraram as condições internas de Portugal, aumentando o interesse da população pelo exterior. Desse momento em diante, não cessaria mais a corrente emigratória, especialmente para o Brasil, onde os laços culturais, a língua, a religião favoreciam a integração.


	Embora com períodos de maior ou menor afluência, o Brasil continuou recebendo portugueses até a década de 1950, especialmente para São Paulo e Santos, quando então o fluxo se desvia principalmente para o continente europeu.


	 


	Metodologia e documentação


	 


	A bibliografia sobre imigração portuguesa para São Paulo e para Santos, em particular, é praticamente inexistente, pois a historiografia até o momento privilegiou outros contingentes, como por exemplo os italianos e os japoneses. Além disso, as obras sobre imigração são mais gerais, enfocando principalmente a expansão cafeeira, a abolição da escravatura e a consequente necessidade de mão de obra, que provocou o grande afluxo de trabalhadores europeus a partir, sobretudo, dos anos 70 do século XIX.


	Por isso, o tempo de pesquisa foi longo e utilizamos toda sorte de fontes: artigos em revistas e jornais, estatísticas, legislação, entrevistas com imigrantes, etc. Nesse particular, a coleta de dados foi feita aos domingos, quando as famílias se reuniam e era possível conversar com vários de seus membros. Alguns eram faladores, outros mais tímidos, demoravam um pouco mais para falar de suas experiências. Por vezes aguardamos a realização de festas, num clima descontraído, para obter mais facilmente a cooperação dos entrevistados.


	Enfrentamos ainda outras dificuldades nos arquivos de algumas associações: parte da documentação jazia em caixas sem classificação, guardadas em quartinhos e arquivos, por vezes encontramos documentos deteriorados pelo tempo. Reformas e organização de bibliotecas das associações nos impediram por algum tempo a pesquisa. Tivemos ainda de aguardar a autorização para compulsar tais fontes. Somente em 1988 foi possível consultar o arquivo do Centro Beneficente Madeirense (Casa da Madeira) e o do Centro Português. Parte da documentação mais antiga nem sempre foi possível localizar, ou foi destruída ou se encontrava em poder de algum antigo diretor ou até mesmo preservada em arquivo a ser compulsado apenas pela diretoria quando necessário.


	Contudo, devemos ressaltar a boa vontade e a ajuda inestimável de diretores e funcionários de algumas dessas instituições, como por exemplo a Beneficência Portuguesa, a Casa da Madeira e o Centro Português de Santos, nos quais tivemos inteira liberdade e confiança para examinar os arquivos. Neles encontramos documentos manuscritos e impressos que foram vitais para a pesquisa: estatutos, discursos, regulamentos internos, livros de visitas, convites de festas, boletins, revistas e as atas das assembleias gerais realizadas, além de reuniões de diretoria que nos colocaram a par da vida dessas associações.


	Na cidade de Santos foram importantes ainda o Instituto Histórico e Geográfico e o Arquivo e Biblioteca Municipal, onde encontramos almanaques e anuários com dados sobre a vida do município, além de um álbum com fotos referentes ao 1º Centenário de Santos que retratam, em parte, o desenvolvimento da cidade. A hemeroteca do jornal “A Tribuna”, o órgão mais tradicional da imprensa santista, registrou nos seus mais de 100 anos de existência os fatos que compõem a história de Santos, nos quais se incluem importantes eventos da colônia portuguesa. Na biblioteca da Universidade Católica de Santos - UNISANTOS estão arquivados Boletins da Eletropaulo, que nos forneceram alguns dados sobre imigrantes portugueses.


	Além de Santos, outro local de consulta foi o Instituto de Estudos Brasileiros da USP, em São Paulo, onde examinamos a obra de viajantes que no século XIX estiveram em Santos. Embora com poucos dados sobre a cidade, traçaram um panorama a seu respeito. Outros centros de busca foram o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo e o Arquivo do Estado. Neste foram muito úteis os Boletins do Departamento Estadual do Trabalho, do Departamento do Trabalho Agrícola, do Departamento de Imigração e Colonização, Boletins da Inspetoria Geral de Imigração, Anuários Estatísticos do Brasil, do Instituto Nacional de Estatísticas e o Recenseamento do Brasil de 1920. No Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, localizamos alguns Boletins da Câmara Portuguesa de Comércio de São Paulo que definem os objetivos e a atuação da entidade; na hemeroteca Júlio Mesquita, situada no mesmo Instituto, compulsamos vários jornais de Santos, inclusive alguns da colônia portuguesa.


	De julho a setembro de 1986, aproveitando uma viagem a Portugal, pesquisamos na Biblioteca Nacional de Lisboa. Ali nos deparamos com vários relatórios consulares, boletins de emigração e coleções de leis. Também uma compilação das principais leis, decretos e portarias sobre emigração portuguesa elaborada por Carlos Vieira Ramos, Comissário Geral Interino dos Serviços de Emigração.    


	Na bibliografia estão relacionadas todas as obras e documentos que nos subsidiaram para a elaboração do estudo.


	Iniciamos a pesquisa com a leitura de obras gerais sobre o grande movimento emigratório europeu que ocorreu no século XIX e se deslocou em grande parte para o Brasil. Os estudos da Profa. Doutora Maria Theresa Petrone sobre o tema foram muito úteis.1 Foram importantes para a pesquisa outras obras sobre a economia brasileira no século XIX, quando o café, crescentemente solicitado pelo mercado externo, exigia mão de obra, cenário que atraiu o europeu.2 Os trabalhos da Profa. Doutora Miriam Halpern Pereira foram essenciais na medida em que a autora trata da questão emigratória e da política de emigração do governo português e sobre o desenvolvimento econômico de Portugal. Além disso, traz uma importante relação de documentos sobre o tema.3  


	Após tais leituras, foram se delineando os itens que deveríamos abordar, e partimos para a coleta da documentação primária. Ao final de alguns anos de busca, reunimos grande volume de dados quantitativos e qualitativos, embora nem todos tenham sido aproveitados. Esperamos, assim, poder contribuir para lançar alguma luz sobre o tema da imigração portuguesa no Brasil, especialmente na cidade de Santos.


	 




	PARTE I - A EMIGRAÇÃO PORTUGUESA NO PERÍODO DE 1850 A 1950


	 


	 


	CAPÍTULO I – FATORES DA EMIGRAÇÃO PORTUGUESA


	 


	Falar de emigração é falar de um dos fenômenos mais antigos da humanidade. Sempre se emigrou, grandes deslocamentos de populações são registrados pela história ao longo dos séculos. Interessa-nos, contudo, a fase da emigração moderna, chamada de grande emigração, que ocorreu a partir da segunda metade do século XIX e início do século XX, proveniente principalmente do continente europeu e orientada para o Novo Mundo. São várias as razões que deflagraram o fenômeno, citaremos apenas as mais gerais, e não as que fazem parte da realidade interna de cada país.


	O continente americano exerceu sobre o europeu um grande fascínio, pois representava uma fronteira aberta, com espaços imensos a serem ocupados. Havia, no entanto, uma realidade mais premente: a necessidade de melhores condições de vida e sucesso, a fuga à pobreza e outras dificuldades. A população europeia passava por um processo de expansão acelerada graças à revolução agrícola, como lembra Joel Serrão.4


	Emigrava-se igualmente por causa dos baixos salários, por falta de absorção da mão de obra urbana e rural, pelo mito da fortuna e da propriedade, pelo desenvolvimento do capitalismo, pelo surto de concentração urbana e industrial e ainda pelo desenvolvimento tecnológico, revolucionando o maquinismo e os transportes, principalmente ferroviários e marítimos. Tais fatores aliados à relativa paz em que a Europa vivia nesse período favoreceram o aumento populacional e alteraram de forma direta ou indireta os modos de vida tradicionais.5


	Por outro lado, não se pode esquecer a contínua desagregação dos laços feudais na Europa, como cita Maria Theresa S. Petrone:


	 


	[...] “os liames feudais entram em decomposição, a posse da terra é revolucionada e, o que talvez seja mais significativo, desenvolve-se a ruptura da solidariedade entre os componentes de uma comunidade e de uma família, tornando-se o elemento humano livre para se dirigir para onde mais facilmente pudesse encontrar soluções para seus problemas de sobrevivência.6 


	 


	Em relação ao Novo Mundo, a supressão do tráfico negreiro e da escravidão colocava os países americanos ante a necessidade de mão de obra. No Brasil, a existência de amplas áreas ao Sul, cujas condições climáticas favoreciam a instalação de imigrantes europeus em pequenas propriedades policultoras, e o avanço contínuo dos cafezais em São Paulo, exigindo cada vez mais mão de obra, explicam em parte essa grande emigração.7


	A emigração europeia do século XIX tem, portanto, características que a distinguem de movimentos migratórios anteriores: está ligada ao desenvolvimento econômico de novos continentes e às transformações também econômicas e populacionais pelas quais passava a Europa. Foi a válvula de escape dos países industrializados, permitindo aliviar o desemprego sem afetar o crescimento demográfico.


	Como não podia deixar de ser, Portugal integra-se nesse contexto europeu, continuando um processo emigratório multissecular presente desde a expansão marítima portuguesa. Todavia, é a partir da segunda metade do século XIX que a corrente emigratória se avoluma, tendo no Brasil o seu principal caminho, embora se dirigisse também a outros países do continente americano.


	Como fator mais geral da emigração, pesou o baixo nível socioeconômico de grande parte da população rural. A emigração era estimulada pelo tipo de exploração e de cultura agrícolas. Com a morte do pai, a terra era dividida entre os filhos, a produção se tornava insuficiente para alimentar a todos. A relação fragmentação da terra/emigração é patente na província do Minho, região de altos índices emigratórios.8


	 


	1.1 As crises agrícolas e de mercado


	 


	Em Portugal, as crises agrícolas e financeiras ocorridas na segunda metade do século XIX são responsáveis por uma grande emigração no período. Os cereais sempre ocuparam importante lugar na alimentação. As crises de 1846-1847 e de 1855-1856, por exemplo, decorreram de más colheitas que desencadearam a subida dos preços.


	Durante a primeira metade do século XIX, houve um aumento da área cultivada por cereais. O crescimento da produção levou a uma diminuição dos preços. Porém, no final da década de 40 e na segunda metade do século, começa a ocorrer uma regressão, como por exemplo, no Alentejo. Muitos proprietários prejudicados preferem optar por algo mais rentável: criação de gado ou exploração de produtos florestais, principalmente cortiça e madeira.


	A queda da produção tornou insuficiente o abastecimento, gerando crises. Em Évora, na província do Alentejo, importante zona do trigo, a produtividade diminuiu. Em 1843 era de 2.064.800 decalitros, diminuindo em 1845 para 957.000, e em 1846 chegou a 574.000 decalitros.9 A colheita menor promovia a subida dos preços. No Noroeste, especialmente na província do Minho, a produção de milho era contínua, mas seu preço também subia em função da falta de trigo. O Porto, importante mercado consumidor, foi tomado por base para essa avaliação. Os preços dos cereais em réis por alqueire subiram muito entre os anos de 1845-1848.10
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	Houve uma subida contínua até 1847, com ligeira queda em 1848. De toda forma, os preços continuavam altos em relação a 1845. Entre os anos de 1845 e 1847, o aumento médio foi de 40,92% para o trigo e 30,07% para o milho no país.11


	Essa situação prejudicou as classes mais desfavorecidas, levando a sérios motins. Foi o caso da Patuleia, ocorrida em 1848, que teve início na zona rural da província do Minho, estendendo-se progressivamente a todo o país. Na verdade, tal revolta teve raízes na abolição dos direitos feudais e no cercamento das terras comunais pelos grandes proprietários, que aumentavam lentamente os latifúndios a serem explorados por uma agricultura ou atividade de cunho mais capitalista, voltada para o mercado externo. Conta A. Sampaio que isso “[...] não se fez contudo facilmente: em muitos sítios houve levantamento da população pobre e sobretudo dos pequenos lavradores a quem faria falta o logradouro comum”.12


	Os campos comuns utilizados por todos iam desaparecendo pouco a pouco, e à medida que grandes proprietários se apropriavam das pequenas explorações os camponeses acabavam, em grande número, como assalariados agrícolas, tendo apenas um magro salário para sustentarem a si e a sua família.13 Dessa forma, torna-se difícil sobreviver diante da desenfreada subida dos preços dos cereais, que representavam a alimentação básica.


	Essa rebelião e a própria crise atingiriam igualmente o meio operário, pois a incipiente indústria começava a se mecanizar, provocando desemprego. Em sessão parlamentar de 1846, Costa Cabral citou o exemplo da Covilhã, no distrito de Castelo Branco, na província da Beira Baixa, onde o desemprego, devido à substituição do tear manual pelo mecânico, conduziu os tecelões a clamarem “Abaixo o governo” e “Queimem as máquinas”.14


	Uma segunda grande crise ocorreu entre 1855-1856, em parte proveniente dos problemas anteriores causados pela diminuição da produção em relação ao consumo. Também nesse período os cereais subiram bastante.


	Tomando uma vez mais como exemplo o mercado do Porto, podemos verificar o seguinte:15
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	Em 1856 e 1857, o preço do milho foi menor que em 1854 e 1855, embora o ano de maior baixa tenha sido em 1856. Quanto ao trigo, mesmo ocorrendo uma queda no preço em 1857, continuou alto em relação a 1854 e 1855.


	Em consequência, o preço do pão subiu. O governo, preocupado com os motins populares, propôs a importação, mas a Real Associação Central da Agricultura, na qual se reuniam os grandes proprietários do Sul, foi contrária à ação do governo. Porém, em 1865, promulgou uma lei de importação de cereais.


	As importações baixaram os preços no país, mas tiveram outra consequência: a regressão maior da produção no Alentejo. Essa concorrência externa obrigou muitos proprietários a deixarem incultas suas terras, ou a optarem por outro tipo de atividade, como as pastagens e forragem para o gado. 


	Miriam H. Pereira enfatiza que de 1869 a 1891 ocorreu uma fase maior de preços baixos. As importações regularizaram os mercados, favorecendo a população, mas prejudicando os proprietários e lavradores em geral. A elevação dos preços no mercado internacional possibilitou a subida no mercado interno a partir de 1895, levando a uma nova carestia, que afetou principalmente os mais desfavorecidos.


	As crises citadas têm ainda outras facetas que se ligam entre si. Oliveira Martins, baseado em relatório da Câmara Municipal de Cabeceiras de Bastos, no Minho, refere-se aos proprietários que, devido aos preços baixos, descapitalizaram-se e, sem condições de custear as despesas, eram obrigados a hipotecar ou vender as propriedades. O relatório da Câmara Municipal de Amares, no Distrito de Braga, também no Minho, cita o ínfimo preço das propriedades arrematadas pelos agiotas, que, assim, especulavam à custa dos insolventes. Em outras regiões, como no Distrito de Aveiro, havia falta de braços para arrendar as propriedades, visto que parte da população emigrava.16


	Oliveira Martins cita tais exemplos como forma de chamar a atenção da Câmara dos Deputados para a difícil situação dos lavradores e para o problema da emigração. Miriam H. Pereira lembra que,


	Em lugar da carência de mão-de-obra, seria mais exato precisar: ameaça de desaparecimento de condições de trabalho insatisfatórias. Na realidade, nas queixas dos proprietários transparece não a falta absoluta de mão-de-obra, mas a diminuição de vasta reserva de mão-de-obra que permitia impor salários extremamente baixos.17


	 


	Os baixos salários foram uma das causas da emigração, mas nem sempre o médio proprietário tinha também condições de arcar com grande número de despesas, quando escasseava a mão de obra e elevavam-se os salários. O proprietário tinha dois caminhos: fazer empréstimos sob hipoteca a fim de manter a produção, correndo o risco de insolvência, ou deixar as terras sem cultivo, emigrando muitas vezes ele próprio com o objetivo de ganhar dinheiro para pagar as dívidas. Uma ou outra solução influía no preço do pão, provocando as referidas crises.


	Embora não disponhamos de dados completos que permitam uma comparação entre subida dos preços, emigração e salários baixos, estes certamente pesaram bastante na decisão do emigrante em deixar o país. Em uma análise a respeito, João Evangelista diz que:


	 


	[...] interrogados os passageiros sobre os motivos que os levaram a embarcar para o Brasil, a grande maioria declara que não lhe falta trabalho, mas que não ganham o preciso para acorrer a todas as necessidades. Também uma parte afirma ir procurar no Brasil o dinheiro para satisfazer as dívidas contraídas na Pátria.18


	 


	Houve outras crises agrícolas, mais sérias ainda, coexistindo com as cerealíferas. Essas crises ocorreram na vinicultura. A região do Douro, uma terra fria, mas dotada de um microclima mediterrâneo, produzia excelente vinho, exportado para o Brasil e a Grã-Bretanha desde o século XVIII. Torna-se o principal produto de exportação na região.


	No entanto, na segunda metade do século XIX, o vinho do Porto começou a perder o mercado britânico devido à concorrência espanhola e francesa. Tanto a França como a Espanha aproveitaram-se da diminuição das exportações portuguesas decorrente de uma praga – oídio – que atacou as vinhas e fez baixar a produção.19 A Grã-Bretanha, que importava de Portugal quase 50% do vinho que consumia, em 1858 importou apenas 29%. Nesse mesmo ano, a Espanha vendeu-lhe 40%. Em 1861 e 1862 os ingleses estabeleciam direitos proporcionais ao grau alcoólico das bebidas. Essa medida criou forte entrave ao Porto e ao xerez, de grande teor alcoólico. Em 1876, já os vinhos franceses ocupavam o primeiro lugar nas importações inglesas.20


	Além dessas crises, surgiu outra de caráter patológico, com efeitos catastróficos, influindo também na comercialização do vinho do Porto. Foi a invasão da filoxera, identificada em 1872 em 70 propriedades vinícolas situadas em quatro Concelhos: Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, São João da Pesqueira e Régua.21 Toda a região do Douro foi cercada de focos filoxéricos, suas montanhas conseguiram retardar por quase dez anos a difusão do inseto. Durante os sete anos seguintes, no entanto, propagou-se a todos os Concelhos do Douro, com exceção de Mesão Frio, Freixo de Espada à Cinta e Moncorvo.


	Em 1877, no Alto Douro, a superfície vinícola invadida pela filoxera era de aproximadamente 4.200 ha; a produção sofreu um abatimento de 33.600 hl; o rendimento do vinho decresceu 25%.22A tabela apresentada a seguir dá-nos uma ideia mais completa dessa crise no Alto Douro:23
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	Nos centros iniciais de irradiação do inseto, no Alto Douro e principalmente em Santa Marta de Penaguião, no Baixo Douro, os estragos foram consideráveis por volta de 1879-1880, conforme aponta Soares Morais:


	 


	A bela paisagem dos campos e vinhas que ladeia os rios Goivinhas, Covas, Gouvães, Pinhão, Torto, Tedo, Távora, Tua e uma parte do Douro começa a desaparecer; por todo o lado se vêem manchas de vinhedos mortos e numerosas quintas onde a vindima deixara de se realizar. No Sul do Concelho de Sabrosa, os vinhedos estão integralmente perdidos e a produção extremamente encontra-se reduzida. Uma grande parte dos viticultores durienses está arruinada. A paisagem do Douro torna-se um espetáculo de desolação.24


	 


	A partir de 1877 começou a replantação da vinha com mudas de Melbourne, em 1880 chegaram mudas da Califórnia. Enquanto não ocorria a recuperação da região, intensificavam-se as vinhas na Estremadura, que se tornou então a segunda região vinícola do país.


	A opção pela monocultura, as variações climáticas e as pragas podem ser apontadas como fatores de desequilíbrio demográfico e alimentar que levam à emigração. Na província da Estremadura, por exemplo, o cultivo da vinha ocupou muita gente, mas sobrava pouca terra para a plantação de gêneros de primeira necessidade. Ainda assim havia população em excesso, a solução era emigrar. Esse fato ocorreu em vários distritos do país, inclusive nos que produziam milho.


	Segundo Miriam H. Pereira, no Douro e no Minho a população diminuiu entre 1864 e 1878, sob os efeitos da crise de cereais e da filoxera, crescendo de 1878 a 1890, sob os efeitos da replantação de novas mudas. Mas a crise vinícola atingiria progressivamente todo o país. A partir de 1885 a filoxera chegaria também a Estremadura. Em 1887, a produção diminuiria consideravelmente. No Distrito de Santarém, a vindima passou de 20.000 ou 30.000 pipas para 8.000 ou 10.000 pipas. A situação agravou-se igualmente no Distrito de Lisboa, a produção diminuiu em 50% no Concelho de Torres Vedras; a vinha foi integralmente destruída em algumas freguesias.25


	O pânico era semelhante àquele que atingira o Douro alguns anos antes. Elviro de Brito escreve acerca dessa situação:


	 


	[...] o dinheiro falta, o trabalho escasseia, a fome mostra já suas garras aduncas; a segurança não existe; os assaltos nas estradas e os roubos dão-se, e dentro em breve mudarão a cena, passando a verificar-se nos casais e nas quintas.26


	 


	Foram atingidos também os distritos de Coimbra e Aveiro, na província da Beira Litoral, e os distritos da Guarda e Viseu, na Beira Alta.27


	Apesar dessa crise patológica, ao final da década de 80, verificou-se uma superprodução, graças à recuperação do Douro unida à produção da Beira Baixa, do Algarve e do Alentejo. Na Estremadura, que fora em parte destruída, já se providenciava a replantação de novas cepas.28Dessa forma, à medida que a filoxera atingia as diversas regiões vinícolas do país, ocorria a replantação naquelas que antes já haviam sido atacadas e surgiam novas áreas de plantação, como por exemplo no Minho.


	Mas os problemas não terminam aí. Com a superprodução ocorrida a partir do final da década de 80, os preços caíram, acentuando-se a queda na primeira década do século XX. Antes de 1906 o vinho maduro custava entre 150 e 170 réis o litro. A partir dessa data, a média era por volta de 80 réis. Curiosamente, o excesso de vinho agora é que levava à emigração. Com os preços baixos e os prejuízos advindos, houve a dispensa de trabalhadores. O distrito de Viseu, na Beira Alta, foi um dos mais atingidos; em 1901 emigraram 1.984 indivíduos; em 1908 o número aumentou para 5.853;29 entre 1911 e 1913 saíram 10.156 emigrantes.30


	De Aveiro, na Beira Litoral, saíram 1.983 habitantes em 1902, e em 1908, cerca de 3.900. O Distrito de Vila Real, situado em Trás-os-Montes, mas integrado à economia do Douro, viu sua emigração subir de 1.104 em 1903 para 3.831 em 190831, e entre 1911 e 1913 para 6.658; de Bragança, também em Trás-os-Montes, partiram 8.675 entre 1911 e 1913 e da Guarda, na Beira Alta, 6.190.32


	Às crises agrícolas juntou-se outra relacionada com a pecuária, pondo fim a importante comércio com a Grã-Bretanha, trazendo novos problemas para as províncias do Minho e Trás-os-Montes, que também criavam gado, e igualmente para os distritos do Porto e Aveiro, onde vivia parte do gado de engorda. Para eles afluíam animais vindos de todo o norte e da Estremadura, regiões em que antes de 1870 a engorda não era corrente:


	 


	[...] um comércio de gado, muito intenso, nascido da especialização regional, caracteriza todo o norte: uns agricultores compram-no para criarem, outros adquirem-no criado para o engordarem conforme as suas necessidades e possibilidades.33


	 


	Na segunda metade do século XIX a Grã-Bretanha se tornara a maior importadora de carne bovina de Portugal, havia uma linha de vapores que ligava os portos britânicos ao Porto, facilitando a exportação. Mas a concorrência de outros países vendendo carne congelada se tornaria fatal a Portugal. Em 1876, o relatório do Cônsul de Portugal em Londres chamava atenção para esse fato: a carne congelada de Nova Iorque chegara a um preço bem menor e encontrara abundantes compradores.34


	O mencionado relatório é um alerta, pois a seguir chegariam carnes congeladas da Austrália, da Nova Zelândia e, posteriormente, da Argentina. A exportação decai. Em 1870 o Porto, principal exportador do norte, chegou a embarcar 30.899 cabeças. Entre 1879 e 1884 a exportação oscilou entre 1.000 e 2.000 cabeças apenas.35


	Dessa forma, a crise na pecuária era mais um golpe na economia portuguesa, estimulando a emigração. Estudos apontavam que o problema maior era o desequilíbrio entre a densidade populacional e a exiguidade de terras, numa economia pobre e dependente como era a de Portugal na época. Como afirmam vários autores, solos pobres e pouco irrigados acarretam colheitas menores e alimentação insuficiente; quando ocorre o contrário, estimula o aumento demográfico. Em ambos os casos ocorre a emigração, pois a quantidade de terra é sempre pequena para muita gente. No caso de solos férteis, no entanto, a emigração é principalmente individual, pois o emigrante tem um projeto de retorno.


	Outro aspecto apontado pelos estudiosos diz respeito às grandes cidades, como Lisboa e Porto, que poderiam ser escoadouros da população rural, mas não dispunham de suficiente capacidade de atração. Não havia muitas indústrias, principal veículo de concentração urbana. Os deslocamentos para a cidade destinavam-se quase sempre a atividades comerciais e de serviços e, em menor escala, à construção civil. Todavia, à medida que essas cidades se desenvolvem, aumentam as oportunidades, por isso Lisboa e Porto apresentavam os menores índices emigratórios do país.


	Quanto à emigração insular, também pesou na estatística geral da emigração portuguesa. Se a emigração do continente no período estudado buscou principalmente o Brasil, a açoriana procurou em sua maior parte os Estados Unidos, enquanto a madeirense teve igualmente no Brasil uma corrente significativa. Ali também os problemas regionais eram semelhantes aos que ocorriam no continente. No caso dos Açores, embora apresentando serras e picos vulcânicos, suas ilhas são cultivadas. Onde a cultura de cereais e leguminosas não era possível, plantava-se a vinha ou arvoredos em declive. De todas as ilhas dos Açores, a de São Miguel apresentava a maior produtividade: laranja, trigo, milho, legumes, batatas e inhame, além da produção de vinho. Havia ainda o linho e madeiras para o comércio, além de gado bovino, ovino (lanar) e caprino. Havia a fabricação de laticínios, exportados para o continente, sendo a maior produção a das ilhas da Terceira e Faial. Além disso, as manufaturas de tecidos de linho e caixas para a exportação de laranjas ocupam boa parte da mão de obra existente.


	Quais os fatores que levaram os habitantes à emigração? Uma vez que as ilhas de maneira geral apresentavam boas perspectivas de vida. No caso dos Açores, o problema era a densidade populacional. Tomando-se como exemplo o ano de 1900, temos para o distrito de Ponta Delgada uma população de 127.726 habitantes e uma densidade de 100,7, e para Horta, 55.233 habitantes com uma densidade de 70,2.36


	De 1866 a 1888 saíram dos Açores cerca de 60 mil habitantes. Como já mencionado, a maioria dirigia-se para os Estados Unidos, provavelmente devido ao contato dos habitantes com as baleeiras americanas que iam às ilhas recrutar tripulantes para seus navios. Na Califórnia houve uma importante colônia açoriana, que se dedicava à pesca. Oliveira Martins assim se refere à atração dos ilhéus por essa atividade: “[...] a pescaria da baleia dirigida por americanos, é para uma parte da população açoriana, o mesmo que o Brasil para o minhoto.”37


	A partir de 1908 ocorre uma queda da emigração, devido à legislação dos Estados Unidos impedindo a entrada de gente mal preparada. A ilha da Madeira, na época de seu descobrimento, era coberta de florestas, que foram aos poucos desaparecendo para dar lugar à plantação de cana-de-açúcar, vinho e cereais. Até 1853 a vinha constituiu a maior riqueza da região, quando também foi devastada pelo oídio e pela filoxera, que destruíram quase todos os vinhedos, escapando apenas o Concelho de Porto Moniz. Os habitantes passaram então a dedicar-se à cultura de cereais para o consumo interno e intensificaram novamente a cultura de cana-de-açúcar, que quase havia desaparecido, além de produzir batatas, bananas, laranjas, inhame, linho e lã.


	As profissões dos habitantes refletiam as principais atividades da ilha, predominando, portanto, lavradores, pescadores, pedreiros e canteiros. Não se pode esquecer que os muros de pedras eram importantes para a contenção das encostas, sendo a região bastante montanhosa e formada por declives. Havia ainda carpinteiros, serradores, bordadeiras, tecedeiras em palha, além de outras profissões, o que demonstra diversidade de atividades.


	Mas a crise provocada pela filoxera atingindo as vinhas, além de uma praga que poucos anos depois destruiu também a cana-de-açúcar, provocaria o êxodo de parte da população. A emigração aumenta significativamente nesse período: entre 1860 e 1888 saíram 14.563 homens e 8.639 mulheres.38


	 


	1.2 Propaganda e remessas monetárias


	 


	A propaganda dos recrutadores de emigrantes e o estabelecimento de uma linha de vapores para o Brasil estimulariam igualmente a emigração. No caso dos Açores e da Madeira, Oliveira Martins assim se refere ao fato:


	 


	Foi a propaganda activa dos aliciadores para o Brasil e o estabelecimento de uma carreira de vapores direta, onde os imigrantes eram transportados gratuitamente, o que determinou esse exacerbamento de saídas, que vem desde 1880 até 1885.39


	 


	As remessas em dinheiro que os emigrados faziam para Portugal, além de representar um dado significativo para a avaliação da emigração, também a estimularam, na medida em que alimentavam sonhos de propriedade e riqueza. O quadro seguinte oferece alguns dados sobre tais remessas, no caso, vindas do Brasil.40
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	As remessas desses imigrantes cresciam continuamente. Entre 1881 e 1890 foram calculadas por diversos autores, oscilando entre 8 e 12 mil contos, e no início do século XX teriam atingido entre 20 e 30 mil contos.41 Emigrar significava o envio regular do dinheiro necessário à sobrevivência das famílias dos emigrados e uma esperança de fortuna, além de um instrumento de monetarização da vida rural.


	Não é difícil, portanto, imaginar a atração que o continente americano e basicamente o Brasil exerceu em Portugal. Cartas de parentes e amigos falavam de grandes fortunas e estimulavam a imaginação. Não é difícil também avaliar o sucesso dos engajadores e contratadores de emigrantes, ao se referirem ao Brasil como o Eldorado, a terra da riqueza fácil de conseguir. Aliado a isso estava o problema da baixa escolaridade da população: pessoas sem alfabetização e fáceis de enganar representavam o maior contingente na emigração. Além disso, os pais incentivavam os filhos à emigração, como forma de melhorar de vida e escapar ao serviço militar, que durava sete anos, representando um longo período improdutivo.


	Em resumo, os fatores da emigração portuguesa têm várias origens. Um país basicamente agrícola, de mecanização quase inexistente, com produtividade pequena e sem diversificação. Qualquer crise natural ou de mercado representava um golpe para a economia do país, forçando ao êxodo.


	 


	1.3 O universo mítico


	 


	Ao longo destas páginas examinamos alguns dos fatores socioeconômicos que promoveram a vasta corrente emigratória portuguesa para o exterior, mas ela não se explica somente pelos problemas materiais. Não obstante o peso desses, outro fator deve ainda ser considerado: a importância dos mitos para o emigrante.


	Embora procurassem no estrangeiro uma vida nova, o ideal de retorno estava presente na maior parte das vezes. Voltar rico ou remediado e tornar-se proprietário de terras ou de outros imóveis eram importantes elementos de estímulo à emigração. A ideia do Brasil como terra de riqueza era antiga, passada através de gerações. Os bem-sucedidos povoavam a mente dos demais com sonhos de riqueza. Se eles haviam conseguido, por que não outros?


	Com a extinção da escravidão, e mesmo antes dela, o Brasil oferecia um atraente mercado de trabalho ao emigrante. Este não sabia é que na agricultura, trabalhando com escravos e ex-escravos, era difícil a desejada ascensão econômica e social. O país precisava de imigrantes, sim, mas para as lavouras de café, principalmente, e os fazendeiros não se dispunham a estabelecer condições de trabalho menos extenuantes que aquelas impostas aos escravos.


	O Primeiro Inquérito Parlamentar sobre a situação da emigração em 1873 denuncia que:


	 


	[...] parte da emigração portuguesa para o Brasil estava condenada a comer, dormir e trabalhar como os escravos, com uma hora de descanso para o almoço [...] dormir nas senzalas, tendo como cama uma esteira.42


	 


	O português às vezes aceitava tais condições desde que conseguisse amealhar algum dinheiro, mas o passo seguinte quase sempre era a cidade, com a atração exercida pelo comércio.


	Responsáveis também pelo mito da riqueza fácil eram os aliciadores e engajadores, que vasculhavam aldeias e vilas a fim de contratar gente, pintando um quadro róseo sobre a “América” e o Brasil. Os emigrantes eram na maioria pessoas simples que se deixavam atrair pela imagem desenhada por esses aliciadores. A literatura o revela bem: autores como Camilo Castelo Branco, por exemplo, através da caricatura de um tipo, “o brasileiro”, mostram que, embora volte rico, na maior parte das vezes continua analfabeto e ignorante.43


	As remessas em dinheiro, que tornavam possível o sonho da propriedade para aqueles que haviam partido, alimentava o sonho dos que ficavam, estimulando-os a emigrar. Na verdade, as grandes fortunas não foram regra, pois a poupança dos salários favorecida pela situação cambial entre Brasil e Portugal é que constituía o grosso das remessas.44


	Se o mito do retorno após o enriquecimento impulsionava a emigração, a maioria não conseguiu.45 Alguns realizaram parte de seus objetivos, casaram e constituíram família brasileira, desistindo de voltar; outros mandaram vir esposa e filhos, quando estes existiam, pois com a família reunida e trabalhando a possibilidade de enriquecer era mais real; outros ainda fracassaram totalmente e constataram que a lendária “árvore das patacas” não passava realmente de um mito.46


	O fracasso significava incapacidade de vencer numa sociedade onde a figura masculina era dominante, forte e corajosa, capaz de resistir a qualquer situação, imagem possivelmente herdada do tempo da expansão marítima, quando desbravadores e colonizadores encarnavam a figura do herói. A derrota não podia ser admitida, tornando-se uma vergonha. Era preciso vencer a qualquer custo.
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